
 
 

 

AgRg   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.060 - RS  (2013/0388956-0)     

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN

AGRAVANTE : GRANJA NIENOW LTDA 

ADVOGADOS : MICHELLE MEOTTI TENTARDINI E OUTRO(S)

 DANIEL SICA DA CUNHA 

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

 EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A 
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS RURAIS. 
EMPREGADOR RURAL PESSOA JURÍDICA. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. LIMITES DO INDÉBITO. ARTS. 128 E 460 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA COM AMPARO 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NO 
ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. APLICAÇÃO DO 
NOVO PRAZO ÀS AÇÕES AJUIZADAS A PARTIR DE 9.6.2005. 
1. Hipótese em que o Tribunal a quo entendeu ser indevida a 
contribuição ao Funrural e ao Senar, em relação à pessoa jurídica 
produtora rural, sobre a comercialização de sua produção. Consignou a 
extinção do direito de pleitear as parcelas recolhidas anteriormente aos 
cinco anos que antecedem a propositura da ação.
2. No tocante à afronta aos arts. 128 e 460 do CPC, não se conhece de 
Recurso Especial quanto a matéria não especificamente enfrentada 
pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. Incide, 
por analogia, a Súmula 282/STF.
3. Ademais, não configurou julgamento extra petita a decisão do 
Tribunal de origem que apreciou o pleito inicial interpretado em 
consonância com a pretensão deduzida na exordial como um todo.  
Sendo assim, não ocorre julgamento ultra petita se o Tribunal local 
decide questão que é reflexo do pedido na Inicial. 
4. A questão controvertida trata de matéria eminentemente 
constitucional, qual seja a declaração de inconstitucionalidade do art. 1º 
da Lei 8.540/1992, que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e 
II, e 30, IV, da Lei 8.121/1991 e tornou inexigível a contribuição 
incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 
produção rural de empregadores pessoas físicas. Assim, é inviável sua 
apreciação em Recurso Especial, sob pena de violação da competência 
exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, 
do permissivo constitucional.
5. O STF ratificou o entendimento do STJ, no sentido de ser indevida a 
retroatividade do prazo de prescrição quinquenal, com base na LC 
118/2005, para o pedido de repetição de indébito relativo a tributo 
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lançado por homologação. Entretanto, em relação ao termo e ao critério 
para que incida a novel legislação, entendeu "válida a aplicação do novo 
prazo de 5 anos tão somente às ações ajuizadas após o decurso da 
vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9.6.2005", afastando o 
óbice à incidência sobre pagamentos realizados antes de entrar em 
vigor a LC 118/2005, como o STJ vinha decidindo. 
6. A Primeira Seção, na assentada do dia 23 de maio de 2012, ao julgar 
o REsp 1.269.570/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell, sob o rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), acabou por adequar a 
jurisprudência do STJ ao recente posicionamento do STF.
7. No presente caso, a demanda foi ajuizada em 7.6.2010, após o início 
de vigência da LC 118/2005, devendo, portanto, ser adotado o prazo 
prescricional quinquenal contado a partir do pagamento indevido na 
forma do seu art. 3º. 
8. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de 
Justiça: "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.060 - RS (2013/0388956-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GRANJA NIENOW LTDA 
ADVOGADOS : DANIEL SICA DA CUNHA 
  MICHELLE MEOTTI TENTARDINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto 

por Granja Nienow Ltda. (fls. 421-428, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, alega que: a) o julgamento fugiu dos contornos 

da lide, contrariando os arts. 128 e 460 do CPC; b) os valores recolhidos a título de 

comercialização da produção rural foram indevidos, o que resulta no direito à restituição do 

indébito, sob o risco de cair em afronta aos arts. 142 e 173 do CTN, bem como ao art. 6º, 

caput, do Decreto 2138/97.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.060 - RS (2013/0388956-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.3.2014.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, não se pode conhecer da irresignação contra 

a ofensa aos arts. 128 e 460 do CPC, pois os referidos dispositivos legais não foram 

analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 

prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 
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(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei).

Ademais, ainda que se afastasse tal óbice, consoante entendimento sedimentado 

neste Tribunal Superior, considera-se extra petita a decisão que aprecia pedido ou causa de 

pedir distintos daqueles apresentados pela parte postulante, isto é, aquela que confere 

provimento judicial sobre algo que não foi pedido. Sendo assim, não ocorre julgamento ultra 

petita se o Tribunal local decide questão que é reflexo do pedido na exordial. 

Diante disso, na análise da petição inicial, verifico que  a lide foi apreciada nos 

termos do pedido e da causa de pedir, razão pela qual não há falar em decisum extra petita.

Ademais, o pleito inicial deve ser interpretado em consonância com a pretensão 

deduzida na exordial como um todo, sendo certo que o acolhimento da pretensão extraído da 

interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica julgamento extra-petita.

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA.

1. "Não viola os arts. 128 e 460 do CPC a decisão que interpreta 
de forma ampla o pedido formulado pelas partes, pois o pedido é o que se 
pretende com a instauração da demanda e se extrai da interpretação 
lógico-sistemática da petição inicial." (AgRg no REsp 737.069/RJ, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 
24/11/2009).

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS 28.542/AP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 28/09/2011).

PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - IPTU - VIOLAÇÃO 
DOS ARTIGOS 128, 264, 458, II, 460 E 535 DO CPC - JULGAMENTO 
EXTRA PETITA - NÃO-OCORRÊNCIA.

1. O acórdão não ultrapassou seu limite de julgamento, pois 
entendeu que, mesmo tendo a lei sido publicada, omitindo a planta e as tabelas do 
IPTU, não resultou completa para o seu fim, qual seja, a apuração do valor venal 
do imóvel.

2. Aplicável ao caso o princípio do jura novit curia, o qual, 
dados os fatos da causa, cabe ao juiz dizer o direito. Não ocorre julgamento 
extra petita quando o juiz aplica o direito ao caso concreto sob 
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fundamentos diversos aos apresentados pela parte.
Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 972.349/MG, Rel. Ministro  HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/03/2008, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO INICIAL. PEDIDO. 
INTERPRETAÇÃO AMPLA. POSSIBILIDADE. 

1. O pedido deve ser extraído da interpretação lógico-sistemática 
da petição inicial, a partir da análise de todo o seu conteúdo. Precedentes. 

2. O pedido deve ser interpretado como manifestação de vontade, 
de forma a tornar efetivo o processo, amplo o acesso à justiça e justa a 
composição da lide. Precedentes. 

3. A decisão que interpreta de forma ampla o pedido formulado 
pelas partes não viola os arts. 128 e 460 do CPC, pois o pedido é o que se 
pretende com a instauração da ação. Precedentes. 

4. Recurso especial provido. (REsp 1049560/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 16/11/2010).

No mérito, melhor sorte não assiste à recorrente.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local assim se manifestou (fls. 256-257, 

e-STJ, grifei):

"FUNRURAL - Pessoa Jurídica Controverte-se nos autos a 
inconstitucionalidade do disposto no artigo 25, incisos I e II, e § 1º, da Lei nº 
8.870/94.

Verifico que a Lei nº 8.870/94, ao mesmo tempo em que passou a 
exigir do produtor rural pessoa jurídica a contribuição sobre a receita bruta 
proveniente da comercialização da sua produção, dispensou-o de contribuir sobre 
a folha de salários de seus empregados. O legislador infraconstitucional transferiu 
a base de cálculo do tributo de uma das hipóteses existentes na Constituição - a 
folha de salários - para outra - a receita bruta da comercialização da produção 
rural, equiparada a faturamento - para fins de incidência da contribuição.

Não obstante o subterfúgio de substituir a contribuição do art. 22 
da Lei n.º 8.212/91 por outra, é evidente que incidem duas contribuições sobre 
base de cálculo e fato gerador idênticos, uma vez que a empresa também recolhe 
a COFINS. Ainda que o dispositivo legal se refira à receita bruta proveniente da 
comercialização da produção rural, essa nomenclatura é coincidente com o 
conceito de faturamento - fato gerador e base de cálculo da COFINS.

Conforme  julgamento  da  Arguição  de  
Inconstitucionalidade  nº 1999.71.00.021280-5, a Corte Especial deste 
Tribunal pacificou essa matéria, no sentido da inexigibilidade da 
contribuição ao FUNRURAL, em relação à comercialização da produção 
rural do produtor rural pessoa jurídica, a partir da entrada em vigor da Lei 
nº 8.870/94, cujo artigo 25, caput, incisos I e II e § 1º, restou declarado 
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inconstitucional.
Assim, dispensada maior fundamentação para declarar indevida a 

contribuição ao FUNRURAL e ao SENAR, sobre a comercialização da produção 
rural da parte autora (pessoa jurídica), exação instituída pela Lei nº 8.870/94, cujo 
dispositivo respectivo restou declarado inconstitucional".

Com efeito, da leitura do acórdão recorrido e diante das alegações do 

recorrente, depreende-se que a questão controvertida trata de matéria eminentemente 

constitucional, qual seja a declaração de inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/1992, 

que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.121/1991, e tornou 

inexigível a contribuição incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 

produção rural de empregadores pessoas físicas. 

Assim, é inviável sua apreciação em Recurso Especial, sob pena de violação da 

competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do 

permissivo constitucional. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. PRINCÍPIO 
DA NÃO-CUMULATIVIDADE. PRODUTOS DA CESTA BÁSICA. 
REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO.

(...) 2. O recurso especial não é via adequada para análise de 
matéria eminentemente constitucional, cabendo ao Supremo Tribunal 
Federal dirimir controvérsias constitucionais, nos termos do artigo 102 da 
Constituição Federal. (...)

(REsp 684.287/RS, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04.04.2006, DJ 18.04.2006 p. 191)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 538 DO CPC. SÚMULA 
98/STJ. ICMS. REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. PRODUTO 
INTEGRANTE DA CESTA BÁSICA. CONDIÇÃO IMPOSTA PELO 
EXECUTIVO LOCAL. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM DIREITO 
LOCAL E MATÉRIA CONSTITUCIONAL.

(...) Não se conhece de recurso especial quando a decisão 
atacada basilou-se, como fundamento central, em matéria de direito local e 
de cunho eminentemente constitucional, com alicerce, ainda, em decisões 
prolatadas pela Colenda Corte Suprema. (...)

(REsp 793.515/RS, Rel. Ministro  FRANCISCO PEÇANHA 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15.12.2005, DJ 06.03.2006 p. 363).
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Finalmente, quanto ao prazo prescricional das ações de restituição de indébito 

nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, observo que o STJ, até o 

pronunciamento do STF a respeito do tema, fixou o entendimento de que o prazo prescricional 

na repetição de indébito (tese dos "cinco mais cinco") aplica-se aos valores recolhidos antes da 

LC 118/2005.

A referida matéria foi objeto de julgamento pelo regime dos recursos repetitivos 

(art. 543-C do CPC) no REsp. 1.002.932/SP. 

Ocorre que o egrégio STF concluiu o julgamento de mérito do RE 566.621/RS, 

em repercussão geral, em 4.8.2011, afastando parcialmente a jurisprudência do STJ fixada no 

REsp 1.002.932/SP (repetitivo). 

Eis a ementa do julgado proferido na Suprema Corte:

DIREITO TRIBUTÁRIO – LEI INTERPRETATIVA – 
APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 – 
DESCABIMENTO – VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA – 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS – 
APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU 
COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A 
PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. 

Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação 
da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a 
lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito 
era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação 
combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN.

A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, 
implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato 
gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente 
interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada 
como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos 
Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como 
qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. 

A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição 
ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de 
imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, 
bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando 
da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam 
ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da 
confiança e de garantia do acesso à Justiça.

Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, 
no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido 
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relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento 
consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. 

O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não 
apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as 
ações necessárias à tutela dos seus direitos. 

Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo 
lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão 
possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei 
geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário.

Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 
118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente 
às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 
9 de junho de 2005. 

Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados. 
Recurso extraordinário desprovido. (RE n. 566.621/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. 

Ellen Gracie, DJe de 11/10/2011). 

Verifica-se que o STF ratificou o entendimento do STJ, no sentido de ser 

indevida a aplicação retroativa do prazo prescricional quinquenal para o pedido de repetição 

do indébito relativo a tributo lançado por homologação. Entretanto, em relação ao termo e ao 

critério para aplicação da novel legislação, o egrégio STF entendeu "válida a aplicação do 

novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 

120 dias, ou seja, a partir de 9.6.2005", e não aos pagamentos indevidamente realizados antes 

do início de vigência da LC 118/2005, como o STJ vinha decidindo.

Ressalta-se que a Primeira Seção, na assentada do dia 23 de maio de 2012, ao 

julgar o REsp 1.269.570/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell, sob o rito dos recursos 

repetitivos (art. 543-C do CPC), acabou por adequar a jurisprudência desta Corte a recente 

posicionamento do STF cujo acórdão ficou assim ementando:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). LEI 
INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005. POSICIONAMENTO DO 
STF. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO 
ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE 
DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº 
644.736/PE, Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o 
recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, 
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Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido 
de que o art. 3º da LC 118/2005 somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo 
apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência. Sendo 
assim, a jurisprudência deste STJ passou a considerar que, relativamente aos 
pagamentos efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repetição do indébito é 
de cinco anos a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos 
anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior.

2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE 
n. 566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, onde foi 
fixado marco para a aplicação do regime novo de prazo prescricional levando-se 
em consideração a data do ajuizamento da ação (e não mais a data do 
pagamento) em confronto com a data da vigência da lei nova (9.6.2005).

3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em 
interpretação de princípios constitucionais, urge inclinar-se esta Casa ao decidido 
pela Corte Suprema competente para dar a palavra final em temas de tal jaez, 
notadamente em havendo julgamento de mérito em repercussão geral (arts. 
543-A e 543-B, do CPC). Desse modo, para as ações ajuizadas a partir de 
9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o 
prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco 
anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN.

4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 
1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009.

5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1269570/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 04/06/2012).

No presente caso, a ação foi proposta em 7.6.2010, após o início de vigência 

da LC 118/2005, devendo, portanto, ser aplicado o prazo prescricional quinquenal contado a 

partir do pagamento do tributo, na forma do seu art. 3º. 

Sendo assim, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.   

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
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decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0388956-0 REsp 1.421.060 / RS

Números Origem:  50015307220104047107  RS-50015307220104047107

PAUTA: 01/04/2014 JULGADO: 01/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GRANJA NIENOW LTDA
ADVOGADOS : MICHELLE MEOTTI TENTARDINI E OUTRO(S)

DANIEL SICA DA CUNHA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GRANJA NIENOW LTDA
ADVOGADOS : MICHELLE MEOTTI TENTARDINI E OUTRO(S)

DANIEL SICA DA CUNHA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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